Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – CMPIR 
Local: Plataforma Google Meet 
Data: 11 de agosto de 2020. 
Horário: 19h00 (1ª chamada) – 19h15 (2ª chamada).

[bookmark: _GoBack]Em 11 de agosto de 2020, as 19:00 horas em primeira chamada e 19:15 horas em segunda chamada realizou-se a reunião Ordinária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial (formato virtual), para discutir a seguinte pauta: 1. Leitura e aprovação das atas anteriores; 2. Relato da professora de Língua portuguesa (utilização de imagem de cunho racista); 3. Posição do Conselho sobre o formato da Comissão de Verificação de Cotas NRE; 4. Situação dos alunos do Colégio Castaldi; 5. Posicionamento do conselho sobre o retorno das aulas no formato presencial; 6. Periodicidade das reuniões ordinárias do Conselho; 7. Atualização sobre a distribuição das cestas básicas; 8. Informes. A presidenta deste Conselho iniciou a reunião com a sugestão de modificação dos pontos de pauta, a leitura das atas que seria o primeiro ponto, não ocorreu e ficou definido que as atas sem aprovação serão encaminhadas aos conselheiros por e-mail, para que façam a leitura individual e na próxima reunião sejam aprovadas em conjunto, a seguir foi incluído o segundo ponto, seja ele, o relato da professora de língua portuguesa, a qual expôs os fatos sobre o uso de uma imagem discriminatória em conteúdo didático utilizado durante aula virtual. Fatima se posicionou sobre o fato ocorrido, e demonstrou indignação com a conduta da professora, por se tratar de profissional de instituição pública, que passa por cursos de formação relativos ao  conhecimento dos conteúdos a serem aplicados em sala de aula. Na sequência, Vanilda Rodrigues Pereira falou sobre a agressão feita à população negra pelo referido conteúdo, e levantou a necessidade de responsabilização pelo fato cometido. A conselheira Jamile também fez apontamentos sobre o fato, e além da responsabilização individual da professora em questão, fez a sugestão da inserção de uma aula com abordagem sobre o racismo estrutural e institucional, direcionada aos alunos da professora em questão. A presidenta do conselho levantou a necessidade do encaminhamento de denúncia ao MP e a Seed – Secretaria de Estado da Educação do Paraná. A conselheira Marcia Cacilda informou que a denúncia chegou ao seu conhecimento em dez de agosto, e que é de indignar tal situação, também colocou que encontra-se agendada uma reunião para o dia doze de agosto, ocasião, em que os coordenadores se posicionarão a respeito do ocorrido. Posteriormente, Fatima reforça a fala da Marcia e a sugestão da conselheira Jamile e propôs que este conselho formule um documento direcionado a SEED reafirmando a necessidade de intensificar e investir na formação continuada dos professores, por meio das equipes multidisciplinares, com vistas a efetivação da Lei 10.639/2003 e Lei 11.645/2008, que tratam da inclusão da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira e Indígena, as quais, ainda, não foram implementadas como se espera. Ressaltou que o combate ao racismo é uma luta diária, e é por meio das equipes multidisciplinares que isso ocorre, pois, são capacitadas e possuem formação e conhecimento necessário para o enfretamento das situações de preconceito racial e social que perpassa o ambiente escolar. A decisão tomada pelos conselheiros foi encaminhamento de um documento para o Ministério Público, SEED e CONSEPIR.  A equipe responsável pela formulação do documento (Maria Eugenia, Fátima, Vanilda e Viviane). Passou-se para o próximo ponto, seja a posição do Conselho sobre o formato da Comissão de Verificação de Cotas NRE; Fatima, como integrante da comissão de verificação, expos a situação, informando que há um documento da SEED, determinando que a verificação seja realizada por meio de vídeo conferência, formato que é questionado pelo Movimento Negro, pois necessita ser aprimorado para não trazer prejuízo ao processo e assim manter a lisura do processo seletivo. Destaca, também, a necessidade de que todas as medidas sanitárias de prevenção sejam observadas tomadas como limitação do número de pessoas no ambiente, uso de máscaras, de luvas e de álcool em gel. A conselheira Jamile, se posicionou e disse se tratar de um momento peculiar, onde todos os cuidados são necessários e que talvez uma forma de garantir a diminuição do número de pessoas a serem avaliadas pela banca, seja a identificar na listagem quem já passou pela banca de convalidação, e dessa forma retirar os que já se encontram homologados e manter, para aferição, somente os candidatos novos. Isso, como medida de prevenção ao Covid19. Encerrado esse ponto, passa-se ao seguinte ponto, caso do aluno do Colégio Castaldi. Maria Eugênia relatou que após entrar em contato com NRE visando devolutiva sobre o caso dos alunos do Castaldi reprovados no terceiro ano, a Professora Jéssica, Chefe do Núcleo, chamou a Comissão para uma reunião no dia 20 de Julho, porém, não se fez presente à reunião. Participaram da reunião Professora Maria Ivone, Professora Márcia Cacilda, Professora Luzinete Vilela, pelo NRE e Professora Maria Eugênia, Professora Maria de Fátima, o Sr. José Mendes, representando o CMPIR  e Mateus Batista Varela representando os alunos do Castaldi. Diante da informação que o Diretor da Escola Maria do Rosário Castaldi, se recusa a receber esse Conselho e esgotadas todas as tentativas de ações  para uma solução tanto da parte do Núcleo, como deste CMPIR, decidiu-se pelo encaminhamento via Ministério Público. Foi solicitada todas as atas e documentação que envolve o caso e o Núcleo prontamente atendeu. De posse do material, encaminhamos ao Ministério Público, em reunião presencial, em 7 de agosto. No encontro com a Dra. Susana, Promotora Pública, entregamos formalmente a documentação, discutimos o caso com a presença da mãe de Mateus Batista Varela, a Sra. Virgínia Cássia Batista. A Promotora,  Dra. Susana vai analisar o caso. Ela também pediu o acompanhamento do Dr. Wellison Vieira como representante desse CMPIR.
Agora, em relação ao posicionamento do Conselho quanto ao retorno das aulas no formato presencial; Maria Eugenia se posicionou contraria ao retorno as aulas presenciais devido a situação agravante que estamos vivenciando, Eric concordou com o posicionamento contrário, e o encaminhamento deste ponto é o envio de um documento em nome do Conselho, demonstrando-se contrário ao retorno presencial das aulas, direcionado a Seed e, também, para a Secretaria de Educação de Londrina. A respeito da periodicidade das reuniões, Maria Eugenia apresentou proposta das reuniões deste conselho serem realizadas a cada dois meses e não mensalmente. Eric mencionou a necessidade de verificação de tal possibilidade no regimento interno, eu, Pamela, conselheira deste conselho acredito que a periocidade das reuniões deve se manter, uma vez que as demandas são extensas. Jamile, também, se posicionou contraria a mudança. Maria Eugenia retirou a proposta.  Último ponto de pauta, atualização sobre a distribuição das cestas básicas;  desde o mês de maio, membros do conselho vem realizando diversas ações para arrecadação de cestas básicas, contando com o apoio de pastorais, movimentos sociais e setores da Universidade Estadual de Londrina, com o objetivo de prestar assistência a comunidade negra e indígena de Londrina e da região de Cambé. No mês de julho e agosto foram, mensalmente, com cestas básicas, famílias da comunidade de Londrina. Fátima relatou que a conselheira Teresa, também,  está realizando um trabalho de arrecadação e distribuição de alimentos e, no momento oportuno a conselheira irá expor os resultados obtidos. Ainda, sobre as cestas básicas Fatima fez um agradecimento a todos os conselheiros que têm contribuído com as doações de alimentos. Adiante, Eric explicou que o Conselho de Promoção da Igualdade Racial, pode solicitar cestas básicas ao Conselho da Mulher, tendo como requisito a apresentação dos documentos das pessoas que irão receber o auxílio.
Informes: Maria Eugenia, comunicou que encaminhou ofício solicitando nomeação de equipe para a formulação do plano de governo de igualdade racial, e está aguardando retorno do Prefeito. Fatima, comunicou que em primeiro de agosto foi realizado, pela Plenária de Mulheres Negras, uma roda de conversa, que reuniu mais de quarenta mulheres, para dialogar sobre o tema: 25 DE JULHO.  Também, informou que, dentro da Rede de Enfrentamento a violência contra a mulheres, foi sugerido a criação de um Grupo de Trabalho Étnico Racial para tratar da violência que acomete mulheres racializadas como negras, indígenas e ciganas Esse grupo será criado dentro da Rede Enfrentamento a violência Doméstica, Familiar contra as mulheres. Comentou, ainda, o contato recebido de uma profissional que atua com teatro na Itália e pretende desenvolver um trabalho com mulheres negras da periferia de Londrina. Observou que, a conversa está acontecendo e a profissional ficou de encaminhar o projeto e a proposta da participação ao Conselho para conhecimento, análise e parecer. Nada mais havendo a tratar, eu Pamela, secretária do CMPIR, lavrei a presente ata. 


 
